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Preconização a Construindo Contextos, de Lopes



			Caro leitor, começo por algumas perguntas: o que você sabe sobre os atratores? O que sabe sobre disjunção? Sobre fauna e estoque? E sobre multivíduos? Peço licença para lhe contar uma breve história. Solicito, também, para que não se aborreça com ela e continue a leitura desta apresentação até o fim.


			Em algum momento da história um humano olhou para o outro e o viu como diferente. O outro era semelhante, mas diferente. O outro não era ele, era o outro. Então, este primeiro ser foi admirar sua imagem no rio e percebeu o quanto seus olhos se pareciam com os daquele outro ser que comia bambus e possuía cor branca e preta. Assim, se autodenominou Anda, nome próximo ao do outro animal com quem se assemelhava. 


			O sol se punha e se levantava e Anda passou a denominar todos os outros de acordo com as características que os assemelhavam a animais. Todavia, um dia ele que já se sentia diferente olhou para as estrelas e se sentiu pequeno. Se sentindo impotente, rogou a elas proteção e muitos outros o seguiram nos dias que se sucederam. 


			Com o passar do tempo, o diferente e impotente Anda percebeu que podia influenciar os que estavam a sua volta e passou a exercer esse poder. Muitos passaram a segui-lo, outros tramaram sua morte. 


			Passeando pelo vale, observou seus semelhantes colhendo e caçando e decidiu que aquela terra fértil deveria ser de sua propriedade. Subjugando os primeiros que tramaram contra ele e os fazendo de escravos, se apossou do local e descobriu uma forma de cultivar a terra. 


			Não tardou e outros, que não aqueles de seu grupo, passaram a se interessar pelo modus operandi de Anda e a cobiçar suas posses. Guerras aconteceram e ocorreram muitas perdas de todos os lados. 


			Houve ainda a chegada dos gigantes, seres a quem Anda temeu muito ao encontrar. Eles não eram tão mais altos do que ele ou do que nenhum de seu grupo, mas eram diferentes em muitos aspectos e a altura era apenas o que mais se destacava na visão de Anda. Foram eles os responsáveis por sua morte e também por ocupar aquele território. 


			Como termina essa história? Por que os outros se deixaram influenciar por Anda? Por que Anda se percebeu diferente? Quantos indivíduos se envolveram nessa história? O que atraiu outros outros para aquela terra? 


			Essa é uma possível fabula da humanidade. Um jeito fictício e pouco honesto que escolhi para iniciar esta apresentação. Uma forma que encontrei de simplificar um pouco do que é trazido por Ricardo Cortez Lopes de modo rico e complexo ao longo deste livro que você está prestes a ler. Nas páginas que se seguem, você encontrará com uma perspectiva aprofundada e dinâmica que retoma não apenas importantes cientistas sociais, mas também cita outros pensadores e intelectuais, como Albert Einstein.


			Sem procurar por respostas fáceis ou se valer de conceitos rasos ou fabulações, Lopes produziu um material rico para reflexão e pesquisa. Um texto relevante para as Humanidades e as Letras que contempla um labirinto de possibilidades de aplicação. 


			Como pesquisador, Lopes adota um posicionamento que preza pela interdisciplinaridade e pelas temáticas pouco convencionais. Aqui, em uma vertente um pouco mais contida quanto ao tema, explora e evidencia teorias do passado e do presente se posicionando quanto ao seu entendimento das necessidades e possibilidades de aplicação no campo acadêmico. Sua intenção fora a de reciclar a roda do conhecimento e reavivar o eterno questionamento sobre o ser em sociedade. Definitivamente, o posicionamento arrojado que o leitor encontrará neste livro é uma marca e um estilo de Lopes.


			Porto Alegre, dezembro de 2018.


			L. Yana L. Martinez


		




		

			Introdução


			Em seu livro, que já se tornou um clássico, a psicóloga social Sandra Jovchelovitch afirma que, por muito tempo, o conhecimento moderno se quis descontextualizado, universal. Dentro desse projeto, a sociologia, de certa maneira, se encarregaria de “levantar” o contexto para que este pudesse ser superado. Como profissionais, cercamos o contexto, conhecemos o contexto e comunicamos o contexto. A proposta desse livro é a de reconstruir o contexto, entrar no seu interior e conhecê-lo para além de investigá-lo enquanto manifestação empírica. Isso, porém, só pode ser realizado se abstrairmos a sua manifestação e buscarmos uma imersão nos conceitos. 


			O termo contexto provém dos estudos sobre a língua e é o adjetivo daquilo que acompanha o texto produzido - mesmo que estes trechos não estejam explícitos no campo visual do seu leitor, cujo cotejo com outras evidências ajuda a detectá-lo e prová-lo. Aplicar esse conceito à dimensão social implica uma concepção de sociedade (ou até de homem) como um conjunto de relações que podem ser codificadas em um texto, com mais ou menos prejuízo na tradução entre os diferentes suportes. Acreditamos que, se partimos de Durkheim, essa relação possa começar a ter alguns contornos mais sólidos, como quando  afirma:


			Mas a sociedade é coisa diversa; é antes de tudo um conjunto de ideias, de crenças, de sentimentos de todas as espécies, que se realizam pelos indivíduos; e, no primeiro escalão dessas ideias, se encontra o ideal moral que é a sua principal razão de ser (DURKHEIM, 2007, p. 74)


			Esse conjunto de ideias e de sentimentos circulam e são tornados ações por causa dos multivíduos. As ideias morais são as que mais se destacam e são a porta de entrada para que esse processo se complete. Lembre-se: não há sociedade sem ideias circulando através da comunicação. Por isso, não há a necessidade da convivência física entre os membros para que esta venha a se concretizar, porque há um sentido amplo para o conceito de sociedade “[...] enquanto agrupamento de multivíduos, reunidos espacialmente ou não, que são congregados pela partilha de valores comuns e que agem de acordo com determinadas regras de conduta pré-determinadas” (WEISS, 2012, p. 107).


			Portanto, se a sociedade corresponde a um conjunto de ideias, elas podem ser formuladas em termos lógicos e são expressas de maneira narrativa, que é o que permite a comunicação entre os multivíduos. Há, então, um contexto que convenciona significados e que se estabelece na convivência. 


			Todavia, diferentemente do texto, que possui seus elementos disponíveis ao redor da mensagem – mesmo que outros elementos fora do texto também interfiram na sua condição de produção, mesmo podendo ser “batidos” e cotejados com o texto, operação que o torna mais ou menos crível –, o social possui todas essas condições como “invisíveis” e não palpáveis e não há essa possibilidade de comparação com alguma prova que poderia ser considerada irrefutável. Na dimensão social, acabam sendo fenômenos que são interpretados sem essa convenção primeira, que seria o código escrito – a não ser, é claro, se comparado com o próprio contexto. Dessa forma, o contexto só existe pela comparação com o contexto em si – o que é um tanto circular, admitamos – e, ainda, é produtor de muitos dos dissensos dentro das ciências sociais, que acabam por divergir onde começa e onde acaba esse contexto, o que é ou não relevante para a epistemologia sociológica. 


			Nossa proposta para solucionar esse dilema sociológico partiu de insights produzidos através da criação de contextos virtuais de aprendizagem. Estes são definidos como “formado[s] pelas circunstâncias mediante as quais se utiliza um determinado dispositivo”. Essa atividade de “manufatura” pode indicar algo sobre o contexto da “vida” no qual nós próprios vivemos. Seguindo a máxima do filósofo Giambattista Vico que afirma, um tanto “construtivistamente”, que conhecemos apenas aquilo que produzimos, a construção desses contextos virtuais pode nos mostrar o que vivemos inconscientemente ou mesmo apontar o que está para ser transformado – visto que cada vez mais as pessoas habitam ambientes virtuais e se comunicam através de códigos construídos nesses ambientes. 


			Por isso, queremos fazer a reconstrução dos contextos a partir das representações sociais, pois elas permitem que conheçamos aquilo que produzimos uma vez vão mediar os produtos da atividade humana-natural com os modos de pensamento e de ação. Isso sem fazer uma distinção por ordem de importância, tal como ocorreu com a velha discussão sobre se “fatores” econômicos ou culturais precedem outros para explicar o comportamento de multivíduos, como o fez o materialismo histórico. Com as representações sociais, podemos avaliar o multivíduo não apenas na sua capacidade de ação – que tem sido o ramo mais prestigiado da sociologia, mesmo que não seja o único deles – mas também na sua percepção. Podemos perceber o que ele aciona enquanto formula sua representação, que é sempre uma composição de outras representações. E, assim, o contexto surge a partir do multivíduo, na medida em que ele é compartilhado por outros multivíduos e que os levam a agir considerando a percepção de terceiros. 


			Para cobrir o objeto de nossa investigação com mais detalhes, organizamos esse livro em 4 capítulos. No primeiro deles, denominado Problematizando o contexto, buscamos “estranhar” o contexto e repensar o seu papel dentro da teoria social. Nele, também realizamos uma revisão e uma teorização sobre as representações sociais – buscando a estrutura das nossas estruturas - além do conceito de entorno – que as articula sistematicamente. Pode-se dizer que esse é o capítulo mais filosófico do livro, pois serve para estabelecer as condições de inteligibilidade do restante da obra.


			Já o segundo capítulo, Representações sociais sociológicas: mapeamento e sentido de sua circulação em um entorno, pode ser lido como o mais mecânico do quarteto, mas é escrito de uma perspectiva mais ambiental do que propriamente detalhista. Nele, vamos observar como as representações sociais se articulam em entornos, produtores de centros de atração que engendram contextos e que recebem ao multivíduo, ajudando-o a ressignificar o seu mundo a partir da fauna de representações que se estabelece. E mais: esses entornos fazem exigências para que multivíduos possam adquirir notoriedade em suas atividades. 


			Continuando essas reflexões, o terceiro capítulo, As Representações Sociais de primeira ordem e sua parte na composição: ambiente, fisiologia, personalidade e normas sociais, apresenta a abordagem mais antropológica dos quatro, porque já está lidando diretamente com o multivíduo na sua abertura para o mundo – diante da fauna de representações sociais que ele se defronta e que ajuda a construir, um estoque de representações sociais que o ajudam nessa modulação. Ressaltamos, nesse caso, um quê de aleatoriedade na eleição das representações que vão modular leituras do mundo, realizadas em ocasiões pontuais ou mesmo em tomadas de decisões a longo prazo.


			O último capítulo, A aplicação dessa teoria a partir do trânsito religioso,  demonstra, na prática, a interrelação entre representações sociais e multivíduos a partir do trânsito religioso. Assim, é uma relação direta entre a fauna e o estoque, e que ajuda a explicar uma parte da desfragmentação do multivíduo. Após realizar uma revisão bibliográfica sobre o trânsito religioso, avançamos para a articulação teórica entre esses entes para mostrar a complexidade criada.


			Nas considerações finais, escolhemos por refletir sobre essa teoria proposta em um conjunto, buscando suas virtudes e suas limitações. Assim, pretendemos lançar uma semente para futuras pesquisas que pretendam utilizar a sociologia para influenciar a teoria das representações sociais como um todo. 


		




		

			1. Filosofia


			Problematizando o contexto 


			Pensar a sociedade como um texto não é uma novidade na teoria social, já de saída essa associação remete à tradição hermenêutica na pesquisa sociológica. Contudo, esta não é de maneira alguma uma atitude hegemônica, está acompanhada por, no mínimo, outras quatro tradições nas ciências sociais:


			1. o racionalista e estruturalista, na acepção levi-straussiana, gerado no interior da tradição intelectualista europeia continental por intermédio da Escola Francesa de Sociologia;


			2. o estrutural-funcionalista, cuja origem deu-se na tradição empirista igualmente europeia, porém insular, na Escola Britânica de Antropologia Social;


			3. o culturalista, igualmente abrigado na tradição empirista anglo-saxônica, mas surgido na Escola Histórico-Cultural Norte-Americana; e, por fim,


			4. o hermenêutico, vinculado a tradição intelectualista europeia continental, reavivado, todavia, pelo “movimento interpretativista” norte-americana, em uma tentativa de recuperação tardia de uma perspectiva filosófica do século XIX (OLIVEIRA, 1993, p. 63)


			Apesar desse quadro ser um tanto esquemático e retratar quase que tipos ideais weberianos, ele nos serve como um panorama que demonstra o quão complexa e antiga é essa discussão. Nosso foco será no último item, o hermenêutico, o qual nos permite indicar como pretendemos contribuir para a área. 


			Os nomes mais célebres desta tradição são “Dilthey, Heidegger, Gadamer [...] Ricoeur”(OLIVEIRA, 1993, p. 28), que nutriram ideias pontuais e que foram utilizadas por pesquisadores de outras vertentes. Apesar da etimologia da palavra apontar para uma origem no deus grego antigo Hermes – que levava os recados entre os personagens mitológicos –, a hermenêutica começou com estudos sobre a Bíblia Sagrada Cristã, mas, ao longo de sua história, espalhou-se em três polos (ORAA, 1998):


			Ao longo de sua história, a ênfase da tradição hermenêutica circulou entre três polos: o contexto histórico que origina a narrativa, representado pelas ideias de Agostinho na Igreja católica e pelo Humanismo na Europa; a estrutura interna da narrativa como instrumento principal de análise, com as proposições feitas pela Reforma da Igreja católica; e o caráter subjetivo do escritor, através das ideias de Schleiermacher e Dilthey (PONDE, MENDONÇA, CAROSO, 2009, p. 131) [grifos nossos]


			Nosso foco não será nem na hermenêutica da reforma e nem da contrarreforma. O objetivo é um terceiro polo:


			O humanismo na Europa trouxe em seu bojo uma crítica à interpretação anacrônica dos textos clássicos. Ser humanista é reencontrar o sentido verdadeiro que foi perdido e corrompido ao longo dos séculos, importando a reconstrução do texto em sua autêntica literalidade, devendo-se mesmo retornar a sua língua original [...]. Com a expansão do direito romano pela Europa, cresceram os questionamentos sobre o sentido dogmático das leis e sua fundação no domínio jurídico [...]. Parecia claro que a interpretação correta das leis não se resumia a um conjunto de técnicas, uma vez que as leis são consequência da prática em contexto histórico e cultural específico. Existia, portanto, descontinuidade entre as leis antigas e o discurso e a prática da época. Para restaurar a continuidade, a única possibilidade encontrada foi através de contraponto histórico, que desafiava a noção de absoluto trazida pela Reforma (PONDE, MENDONÇA, CAROSO, 2009, p. 131) [grifo nosso].


			Nossa discussão será com a terceira via, a que não está vinculada diretamente com atividade apologética, que é a terceira. Nesta vertente, alguns autores acabam sobressaindo, como Scheleirmacher, Dilthey e Ricoeuer, aqueles apontados como expoentes da própria hermenêutica. Vale a pena revisitar um pouco de suas contribuições para conhecer um pouco dos próprios pressupostos que trazemos. A começar por Schleiermacher, que


			introduziu na interpretação do texto a dicotomia entre o objetivo e o subjetivo. Ele defendeu a análise de um lado a partir da língua e da cultura da época em que o texto foi escrito; de outro a partir do autor e do conjunto de sua obra como produção individual [...] distinguiu dois tipos de informação a serem usados na interpretação de textos: técnica gramatical e técnica psicológica [...] distinção baseada no conceito de que o discurso é constituído ao mesmo tempo pelo cânone (aquilo que é compartilhado pelo grupo) e pelo singular. A linguagem, as palavras e os conceitos (que não são criados pelos indivíduos) atestam a característica comum e coletiva do discurso. Por outro lado, todo discurso contém pensamentos e ideias que são particulares de cada indivíduo (PONDE, MENDONÇA, CAROSO, 2009, p. 132)


			Já Dilthey estabelece uma dualidade, ou seja, explicação e compreensão que separa o que é observado pela lógica indutiva matemática e aquilo que é


			(...) compreensão, por seu turno, aplica-se ao psiquismo individual, devendo ser abordada pela empatia. Dilthey defende a ideia de que as singularidades individuais que marcam o texto podem ser objetivadas para validação. Seu conceito se baseia na noção de que o interior de cada indivíduo pode ser percebido e objetivado por meio de seus sinais externos. Para ele, a interpretação é a arte da compreensão (transferência de uma psiché a outra) aplicada a signos psíquicos externos, tais como os textos escritos e os monumentos deixados como testemunho da história. Segundo Dilthey, a compreensão é a própria transposição do processo interior do autor que originou o texto (Oraa, 1998).


			O próximo autor foi Paul Ricoeur, que, se por um turno sintetizou as conclusões de Scheleirmacher, por outro entendia que:


			As duas formas diferentes de compreender o texto descritas por Schleiermarcher podem ser sintetizadas na noção de estilo, que contém a união do cânone e do singular (Ricoeur, 1986). Todo texto é uma construção estética, tal e qual um objeto de arte, o que significa que os aspectos formais e a estrutura do texto, bem como os aspectos psicológicos relativos às intenções do autor, encontram-se imbricados no estilo (PONDE, MENDONÇA, CAROSO, 2009, p. 132)


			Por outro lado, o autor também propõe uma definição de texto: 


			O texto deverá, portanto, ser lido como estrutura pertencente a um autor e a certo contexto histórico. Isso significa levantar a arquitetura do texto e colocá-lo em palavras atuais, de volta à comunicação corrente. Ricoeur defende a ideia de que a arquitetura do texto pode ser levantada pela explicação via análise estrutural, de modo que a interpretação tenha o sentido de apropriação da explicação. Ao interpretar, o leitor introduz outro discurso naquele do texto, numa espécie de sua recaptura. O nível explanatório de análise do texto serviria para elucidar sua estrutura, enquanto a interpretação buscaria extrair suas dimensões semânticas. A hermenêutica de Ricoeur propõe a interpretação pela linguagem (nível explanatório) e não a interpretação da própria linguagem(PONDE, MENDONÇA, CAROSO, 2009, p. 132).


			Podemos notar que o foco de Ricoeur é na linguagem, promovendo um recorte na dimensão temporal - o qual gera a defasagem de sentidos e que exige a interpretação. Nossa proposta, no entanto, não se foca nessa dimensão temporal, muito menos na reconstitutiva, pois estamos lidando mais com uma dimensão “estrutural”.


			Assim, a hermenêutica, no seu conjunto, busca o sedimento antropológico dos dados, para além de apontar e analisá-los no que eles dizem por si mesmos de maneira explícita:


			Talvez se deva considerar a hermenêutica como transcendência da ciência moderna para reencontrar seu lugar antropológico. Se falamos sobre a natureza como objeto da ciência, a hermenêutica filosófica volta-se para o pensamento, preocupando-se com as manifestações do espírito humano [...] a hermenêutica trata, pois, dos processos de compreensão, tentando compreender a própria compreensão (ZILLES, 2008, p. 105)


			Em tempos mais atuais, a hermenêutica foi continuada mais notoriamente pelo grande antropólogo Cliford Geertz. 


			Geertz parte da ideia de separar e, naturalmente, avaliar duas etapas bem distintas na investigação empírica: a primeira, que procura qualificar como a do antropólogo “estando hi” - being there -, isto é, vivendo a situação de estar no campo; e a segunda, que seguiria a essa, corresponderia a experiência de viver, melhor dizendo, trabalhar “estando aqui” - being here -, a saber, bem instalado em seu gabinete urbano, gozando o convívio com seus colegas e usufruindo tudo o que as instituições universitárias e de pesquisa podem oferecer. Nesses termos, o olhar e o ouvir seriam parte da primeira etapa, enquanto o escrever seria parte da segunda (OLIVEIRA, 1993, p. 85)


			A tradução, neste ponto, é entre aquilo que foi vivenciado no trabalho de campo e o momento da escrita, este último o acontecimento no qual a interpretação aparece como uma atividade feita pelo antropólogo sobre suas impressões de campo – que é onde se realiza o processo de textualização: “[...]as condições de textualização[...] exercem, por sua vez, um papel definitivo tanto no processo de comunicação inter pares [...] como no de conhecimento propriamente dito” (OLIVEIRA, 1993, p. 85). 


			Por último, no âmbito das ciências sociais, podemos resgatar Lévi-Strauss. Este, a partir de Witgenstein, também aborda o pensamento se processando através da linguagem. Não é sem razão que ao abordar o pensamento patológico (no sentido clínico) o antropólogo afirmou que a cura só ocorre quando:  “Afinal só se exigirá desta uma linguagem que sirva para dar a tradução, socialmente autorizada, de fenômenos cuja natureza profunda ter-se-ia tornado igualmente impenetrável para o grupo, para o doente e para o mago” (LEVI-STRAUSS, 1976, p. 56). 


			Todos esses cientistas sociais contribuíram para o contexto ser um fator levado em conta nas ciências sociais a partir do texto. Tal operação que viabiliza o trabalho da hermenêutica porque investigar o que está envolvendo ao sujeito passa a ser um dos objetivos das ciências – o que não deixa de ser também objeto de controvérsia entre os cientistas sociais. Por exemplo, o sociólogo Antonio Candido (2000, p. 12) advoga que “[...] só a podemos entender [a obra literária] fundindo texto e contexto numa interpretação dialeticamente íntegra”. Alguns filósofos respondem esse questionamento com relação ao entendimento humano, como Kant, por exemplo, buscando as suas já clássicas categorias: “a) quantidade: unidade, pluralidade e totalidade; b) qualidade: realidade, negação e limitação; c) relação: inerência-subsistência, causalidade-dependência e comunidade; d) modalidade: possibilidade–impossibilidade, existência–não-existência e necessidade-contingência” (ARANALDE, 2009, p. 97). Alguns teóricos da arte também buscam essa resposta analisando o contato da percepção humana com imagens – “equilíbrio, figura, forma, desenvolvimento, espaço, luz, cor, movimento, dinâmica e expressão” (SARDELICH, 2006, p. 452). Ou seja, estamos também buscando o modo como o conhecimento social (que é um deles) é construído a partir das representações sociais. 


			Mas o que vem a ser um contexto? Simplificadamente, é um co-texto. É algo que acompanha o texto e é também uma parte dos motivos pelo qual o texto exista tal como existe. 


			Do latim contextus, o contexto é o ambiente físico ou situacional (conjunto de circunstâncias) a partir do qual se considera um facto. Esse ambiente pode ser material (“O ladrão aproveitou o ambiente agreste para se esconder no meio da vegetação”) ou simbólico (o ambiente histórico, cultural ou outro).


			Ou seja, o contexto integra a composição total – embora esteja escondido e o sociólogo o evidencie – de qualquer produção humana: 


			Contexto é um sistema semiótica de mais alto nível no qual a linguagem está “encaixada”. Mais especificamente, linguagem está encaixada em um contexto de cultura ou sistema social. Qualquer instanciação de linguagem como texto é encaixada no seu próprio contexto de situação. Contexto é uma matriz ecológica para ambos o sistema geral de língua e para textos particulares. Ele é realizado por meio da linguagem; e sendo realizado pela linguagem por meio da linguagem significa que ele cria e é criado pela linguagem. (MATHIESSEN, HALLIDAY, 2009, p. 88)


			Essa afirmação corrobora com o que já advogava Weber – herdeiro do filósofo Nietzsche: que o social é um campo infinito em possibilidades, mas que o multivíduo, no caso, é finito em suas capacidades de ação. Nesse caso, o contexto seria esse infinito que o cerca, aquilo que não está definido até o homem lhe atribuir um sentido próprio – o que a investigação sociológica permitiria apreender e produzir conhecimento sobre. Dessa forma, isso se torna mais problemático, porque não se pode simplesmente aceitar que essa desordenação prévia existe – isso acabaria com o propósito da própria ciência, que busca, atualmente, o conhecimento mais aproximado do referente real. Essa afirmação, no entanto, deslegitima o próprio caráter ético da sociologia, que deve produzir uma explicação para ajudar na reflexividade das sociedades, algo inviabilizado se aceitamos que a sociedade não possui uma ordem prévia. Nesse caso, uma intencionalidade prévia. O social acaba sendo o resultante de uma série de vontades finitas, e não é exatamente uma delas em específico – ideia que é frontalmente oposta as teorias da conspiração, por exemplo.


			O contexto, então, se apresenta e é significado pelos atores das mais diferentes maneiras. Essas significações são potencialmente infinitas. Ademais, após a virada linguística, essa percepção se tornou central para muitos cientistas sociais. Agora, porém, não nos interessa reverter a virada linguística (quanta pretensão!), mas sim avançar na relação indivíduo-sociedade no tocante às construções que essas ideias engendram. As peças dessas arquiteturas são as representações sociais mas estas, sozinhas, não conseguem dar conta de construir um contexto inteiro. Primeiramente porque, devido à sua herança epistemológica, elas estão ainda voltadas para o multivíduo; e segundo porque, por mais que possamos apontar que as representações existem, ainda é preciso avançar no modo como estas interagem. A partir daí é que será possível começar a se pensar um contexto.


			1.1 - Representações sociais


			As Representações Sociais (RS) são, ao mesmo tempo, fenômeno, conceito e teoria (SÁ, 1996, DE SOUSA, MOREIRA, 2005), e constroem e reconstroem o real (DE SOUSA, MOREIRA, 2005). A partir delas, um multivíduo – o qual conheceremos com mais detalhes no capítulo 4 – constrói e reconstrói o real (DE SOUSA, MOREIRA, 2005, p. 92). As RS são fruto de uma longa série de desenvolvimentos teóricos que remetem à própria História da Filosofia, passando pela Sociologia e chegando à Psicologia Social.


			Basicamente, representações são duplicatas imagético-semânticas de algum referente, que são processadas pela mente após a decodificação de um estimulo através dos sentidos:


			O conceito de representação tem uma longa história, o que lhe confere uma multiplicidade de significados. Na história da filosofia ocidental, a ideia de representação está ligada à busca de formas apropriadas de tornar o “real” presente – de apreendê-lo o mais fielmente possível por meio de sistemas de significação. Nessa história, a representação tem-se apresentado em suas duas dimensões - a representação externa, por meio de sistemas de signos como a pintura, por exemplo, ou a própria linguagem; e a representação interna ou mental - a representação do “real” na consciência (DA SILVA, 2000, p. 6)


			A representação externa, aquela intencional, é uma dimensão que escapa ao escopo de nossa revisão, pois é da interna que deriva a Teoria das Representações Sociais (TRS). O caminho entre elas contém ainda a representação antiga-moderna e a sociologia do conhecimento durkheimiana, que devem ser revisadas para que não tenhamos preconceitos para com o conceito.


			A definição prévia que utilizaremos é a seguinte:


			As representações sociais são entidades quase tangíveis. Circulam, se cruzam e se cristalizam sem cessar em nosso universo cotidiano através de uma palavra, um gesto, um encontro. A maior parte das relações sociais estreitas, dos objetos produzidos ou consumidos, das comunicações trocadas estão impregnadas delas. Sabemos que correspondem, por uma parte, à substância simbólica que entra em sua elaboração e, por outra, a prática que produz dita substância, assim como a ciência e os mitos correspondem a uma prática científica e mítica (MOSCOVICI, 2012, p. 27)


			Tratam-se de modalidades de conhecimento prático que buscam transformar o não-familiar em familiar. Assim, argumentamos que as RS são recursos para que se realize julgamentos, e a composição de diferentes representações gera o multivíduo em si e conserva a estabilidade de sua identidade. E é o não-familiar que acaba dessituando o sujeito e exigindo dele a construção de um novo aparato explicativo que possa produzir a tão tranquilizadora familiaridade.


			As RS ajudam o multivíduo a tornar o não-familiar em familiar. Elas são compostas por uma estrutura interna, organizada em 3 dimensões: (a) informação, (b) atitude e (c) campo de representação ou imagem. Com relação a (a), trata-se da organização dos conhecimentos de um grupo com respeito a um objeto social. Já (b) é o foco no objeto e (c) se relaciona ao conteúdo concreto sobre o objeto. Ou seja: a operação da RS consiste no processo de tomar uma posição a partir das representações disponíveis sobre um objeto em função de uma posição prévia já tomada. Para além desse aspecto coletivo, há também as noções sociológicas, como os de inserções sociais, de fatores afetivos, de sistemas de valores, etc. (SÁ, 1996). Mas esses são aspectos que não colocam a sociologia num papel mais central, o que não nos interessa de fato.


			Essa familiaridade é produzida a partir de dois momentos, usualmente expostos como sequenciais, mas que, na verdade, são simultâneos: a ancoragem e a objetivação. Na ancoragem, o multivíduo compara um estímulo exterior com os seus conhecimentos prévios, adquiridos de sua vivência e utilizados para significar o mundo:


			[...]a integração cognitiva do objeto a um sistema de pensamento social pré-existente e nas transformações implicadas em tal processo [...] As representações já estabelecidas e disponíveis podem também funcionar como sistemas de acolhimento das novas representações, em um processo responsável pelo enraizamento como o próprio nome indica, pela ancoragem social da representação e de seu objeto (DE SOUSA, MOREIRA, 2005, p. 98)


			E a objetivação ocorre quando o multivíduo se convence de que aquilo que percebeu possui concretude e que faz parte do mundo objetivo, interagindo também com outros multivíduos:


			A objetivação consiste em uma “operação imaginante e estruturante” pela qual se dá uma “forma”, ou figura, específica ao conhecimento acerca do objeto, tornando quase tangível o conceito abstrato, “materializando a palavra” [...] objetivar é descobrir a qualidade icônica de uma ideia ou ser imprecisos [imprecisados], reproduzir um conceito em uma imagem [...] ele reconhece, entretanto, que nem todos os conceitos podem ser ligados a imagens, principalmente porque a disponibilidade destas é menor. Nesse sentido, já se disse que objetificar é “reabsorver um excesso de significados” (DE SOUSA, MOREIRA, 2005, p. 98)


			Assim, a representação é uma das abordagens possíveis para se entender como o homem constrói significados finitos a partir de um mundo composto de estímulos arbitrários (ZILLES, 2005). Então, se a filosofia discutiu que a representação de fato teria uma correspondência com um mundo externo (XAVIER, 2002, p. p. 20) – que poderia ou não existir previamente – as muito posteriores ciências cognitivas já se preocupam em perceber como o cérebro transforma esses estímulos interiores em informação (GRECA, 2005). A sociologia começou a se apropriar dessa discussão quando se interessou pela questão do conhecimento, posta nesse âmbito primeiramente por Émile Durkheim (DE SOUSA, 2005). Durkheim já tinha dado algumas pistas de como começar essa reflexão, ressaltando que as representações não se resumem a atividade neuronal. Para esse fundador, as representações agem umas sobre as outras, se combinam conforme leis próprias. Criam, portanto, uma realidade própria (DURKHEIM, 2007, p. 32).


			Durkheim começou a lidar diretamente com as representações quando as “pôs” no lugar do seu clássico conceito de consciência social (PINHEIRO FILHO, 2004). Mas o seu foco foi nas representações que chamou de coletivas, compartilhadas por membros de uma sociedade, garantidora da sua coesão, assim como também na possibilidade de solidariedade entre os seus componentes, porque são estes últimos que produzem as forças sui generis (DURKHEIM, 2007, p. 34). Essas representações coletivas são elaboradas em processos de efervescência, que acabam por estabelecê-las como ideais sagrados. Elas ajudam a convencionar parâmetros morais que servem como instrumentos para coerções futuras. 
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